
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.828 - SC (2014/0341445-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 

 MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TRANSITÓRIA PARA O SERVIÇO 
MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO, PARA 
TRATAMENTO MÉDICO. DESNECESSIDADE NO NEXO DE 
CAUSALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que é ilegal o licenciamento do militar 
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental 
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração 
ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do 
licenciamento indevido até sua recuperação. Precedentes.
III - "A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda que temporário, 
quando restar demonstrada a sua incapacidade para o serviço castrense, 
prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia sofrida 
e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 1.218.330/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/9/2011; REsp 
1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/9/2011; 
AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 16/3/2011. 3. Agravo regimental não provido". (AgRg no AREsp 
171.865/PR, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 30.09.2013).
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0341445-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.506.828 / SC

Números Origem:  50093849220114047201  SC-50093849220114047201

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 

 MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 

 MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.828 - SC (2014/0341445-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 
   MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, ao 

revalorar as provas dos autos, deu provimento ao recurso especial, para 

reformar o acórdão recorrido, restabelecendo a sentença de fls. 231/236e.

Sustenta a União, em síntese, que seu inconformismo 

"restringe-se à parte da decisão monocrática que deixou de verificar a 

ausência de incapacidade total e definitiva, tal como preconiza o novo 

entendimento do STJ fixado no REsp n. 1.390.124/RS, para determinar a 

reintegração. Não foi observado, também, que a doença sequer guarda 

relação causal com a atividade militar" (fl. 418e).

Assevera, a União, que sua tese "encontra amparo na 

jurisprudência dessa Corte, tal como no REsp 1.328.915/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10/04/2013 e do EDcl no AgRg no 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.113 - RS (2013/0387905-7) REL. MINISTRO 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe: 26/03/2014), em que decidiu-se que o 

militar temporário não faz jus à reforma no caso de doença e/ou acidente 

sem relação de causa e efeito com o serviço militar e incapacidade definitiva 

apenas em relação à atividade castrense" (fl. 418e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 426/428e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.828 - SC (2014/0341445-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 
   MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a União, em  síntese, que seu inconformismo 

"restringe-se à parte da decisão monocrática que deixou de verificar a 

ausência de incapacidade total e definitiva, tal como preconiza o novo 

entendimento do STJ fixado no REsp n. 1.390.124/RS, para determinar a 

reintegração. Não foi observado, também, que a doença sequer guarda 

relação causal com a atividade militar" (418e).

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual é ilegal o licenciamento do 

militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 

mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 

temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, 

a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar 

adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, 

desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação, conforme 

julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR 
TEMPORÁRIO. PORTADOR DE TRANSTORNOS 
PSICOLÓGICOS. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO.
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1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. A discussão travada no recurso é essencialmente jurídica, 
de enquadramento dos fatos, independendo do revolvimento 
das provas. A controvérsia resume-se em saber se é legítimo 
o licenciamento do militar temporário, acometido de doença 
que se manifestou durante o período de prestação do serviço 
militar.
3. É ilegal o licenciamento das fileiras castrenses de servidor 
público que possui transtornos psicológicos constatados por 
laudo médico oficial, fazendo jus à reintegração aos quadros 
da corporação para tratamento médico-hospitalar, a fim de se 
recuperar da incapacidade temporária. Precedentes.
4. Se o licenciamento foi motivado por comportamento 
inadequado decorrente do transtorno mental que acomete o 
militar, impossibilitando-o de exercer dignamente o seu mister 
- motivação esta considerada ilegal pelo STJ -, não há falar em 
ato praticado dentro dos critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração, e como tal escapar de 
corrigenda pelo Poder Judiciário.
5. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1366475/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013 - destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
NÃO OCORRÊNCIA - DEBILIDADE FÍSICA OU MENTAL 
MANIFESTADA DURANTE O SERVIÇO MILITAR - 
ILEGALIDADE DO LICENCIAMENTO - REINTEGRAÇÃO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - PRECEDENTES - 
JULGAMENTO EXTRA-PETITA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide.
2. É ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira 
acometido de debilidade física ou mental durante o exercício 
das atividades castrenses. Nessa situação, é devida sua 
reintegração aos quadros da corporação, ficando o militar 
agregado/adido para tratamento médico-hospitalar até sua 
recuperação.
3. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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não provido.
(REsp 1267652/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em se tratando de militar temporário ou de carreira, o ato de 
licenciamento será ilegal quando a debilidade física surgir 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para 
tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária (AgRg no REsp 1.246.912/PR, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 16.8.2011). 
No mesmo sentido, REsp n. 1.195.405/RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 5.5.2011; AgRg no 
REsp 1.071.185/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 4.5.2011.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1312992/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
AFRONTA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ARTS. 131, 333, I, E 475, I, DO CPC. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA DE DEFESA ALEGADA 
APENAS NAS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ART. 535, I 
e II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. MILITAR. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REINTEGRAÇÃO AO 
SERVIÇO ATIVO PARA TRATAMENTO MÉDICO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(...)
5. Os militares do serviço ativo das Forças Armadas, mesmo 
os pertencentes ao Quadro Temporário, têm direito a 
tratamento médico adequado para prevenção, conservação ou 
recuperação de sua saúde, ainda que, para tanto, necessitem 
ser afastados de suas atividades normais. Inteligência dos 
arts. 50, IV, "e", c.c 67, § 1º, "d", 80, 82, I, § 1º, e 84 da Lei 
6.880/80.
6. Tendo o Tribunal de origem firmado a compreensão no 
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sentido de que o recorrido se encontra temporariamente 
incapacitado para o serviço militar, necessitando receber 
tratamento médico adequado para a recuperação de sua 
higidez física, rever tal entendimento demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória. Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 1055755/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. ILEGALIDADE. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. TESE ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESNECESSIDADE.
1. Considera-se que houve o devido prequestionamento 
implícito dos artigos apontados, na medida em que a questão 
jurídica suscitada nas razões do recurso especial restou 
apreciada pelo acórdão recorrido.
2. A tese trazida no apelo apresentado pelo autor, a respeito da 
existência de incapacidade temporária a inviabilizar o 
licenciamento, não envolve fato controvertido e prescinde de 
análise do conjunto probatório constante dos autos, sendo 
inaplicável, ao caso, o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em se tratando de militar temporário ou de carreira, o ato de 
licenciamento será ilegal quando a debilidade física surgir 
durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para 
tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária (AgRg no REsp 1.246.912/PR, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 16.8.2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1340561/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MILITAR TEMPORÁRIO.
LICENCIAMENTO. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não merece prosperar a apontada violação dos arts. 165, 
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458, II e 535, I e II, do CPC, na medida que não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a 
quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 
da legislação que entender aplicável ao caso, não estando 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados 
pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para 
decidir a controvérsia.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
desta Corte, firmado no sentido de que o militar temporário, 
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não 
pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde 
a data do indevido licenciamento até sua recuperação.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1545331/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2015, DJe 28/09/2015 - destaque meu).

Cumpre ressaltar, ainda, o entendimento desta Corte Superior, 

no sentido de que "A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda 

que temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o 

serviço castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre 

a moléstia sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 

1.218.330/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011. 3. Agravo regimental não 

provido". (AgRg no AREsp 171.865/PR, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 30/09/2013).

Nesse sentido, recente julgado da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. MILITAR 
TEMPORÁRIO. DOENÇA GRAVE. INCAPACIDADE 
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DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE, MAS NÃO 
PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES LABORAIS 
CIVIS. FATO SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM 
O SERVIÇO MILITAR. REFORMA EX OFFICIO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que o militar temporário ou de carreira que, por motivo de 
doença ou acidente em serviço, tornou-se definitivamente 
incapacitado para o serviço ativo das Forças Armadas faz jus 
à reforma, sendo desnecessária a existência do nexo causal 
entre a moléstia e o serviço castrense." (AgRg no AREsp 
440.995/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe de 17/02/2014.)
2. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1095870/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 16/12/2015, 
destaques meus)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0341445-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.506.828 / SC

Números Origem:  50093849220114047201  SC-50093849220114047201

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 

 MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JEFERSON FERNANDO MACIEL  
ADVOGADOS : VORLEI ALVES E OUTRO(S) - SC010462 

 MARCOS AURÉLIO ROSA  - SC030801 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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